
lucassoares
Text Box



 

 

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO CONSTITUCIONAL 
Página 2 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

João, cidadão politicamente atuante e plenamente consciente dos deveres a serem cumpridos pelos poderes 
constituídos em suas relações com a população, decidiu fiscalizar a forma de distribuição dos recursos aplicados na 
área de educação no Município Alfa, sede da Comarca X e vizinho àquele em que residia, considerando as 
dificuldades enfrentadas pelos moradores do local. Para tanto, compareceu à respectiva Secretaria Municipal de 
Educação e requereu o fornecimento de informações detalhadas a respeito das despesas com educação no exercício 
anterior, a discriminação dos valores gastos com pessoal e custeio em geral e os montantes direcionados a cada 
unidade escolar, já que as contratações eram descentralizadas. 
O requerimento formulado foi indeferido por escrito, pelo Secretário Municipal de Educação, sob o argumento de 
que João não residia no Município Alfa; os gastos com pessoal eram sigilosos, por dizerem respeito à intimidade dos 
servidores; as demais informações seriam disponibilizadas para o requerente e para o público em geral, via Internet, 
quando estivesse concluída a estruturação do “portal da transparência”, o que estava previsto para ocorrer em 2 
(dois) anos. João não informou de que modo usaria as informações. 
Inconformado com o indeferimento do requerimento que formulara, João contratou os seus serviços como 
advogado(a) poucos dias após a prolação da decisão e solicitou o ajuizamento da medida cabível, de modo que 
pudesse obter, com celeridade, as informações almejadas, o que permitiria sua divulgação à população interessada, 
permitindo-lhe avaliar a conduta do Prefeito Municipal, candidato à reeleição no processo eleitoral em curso. 
 

Elabore a petição da medida judicial adequada, considerando-se como tal aquela que não exija instrução probatória. 
(Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão.  A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Um Deputado Estadual foi condenado, em sentença criminal transitada em julgado, à pena de 4 (quatro) anos de 
detenção, que veio a ser convertida em pena restritiva de direitos. Em casos como esse, a lei estadual dispunha que 
o Deputado Estadual não teria os direitos políticos suspensos, salvo se a pena restritiva de direitos fosse 
descumprida e viesse a ser convertida em pena privativa de liberdade. Nesse caso, a suspensão dos direitos políticos 
iria perdurar até que fosse cumprida a pena. 
 

Considerando a narrativa acima e o princípio da simetria, responda aos questionamentos a seguir. 
 

A) A lei estadual, ao disciplinar a suspensão dos direitos políticos, é formal e materialmente compatível com a 
Constituição da República? (Valor: 0,80) 

 

B) Na situação narrada, é possível que o Deputado Estadual preserve o seu mandato mesmo tendo os direitos 
políticos suspensos? (Valor: 0,45) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Ednaldo, diretor-presidente da autarquia XX do Estado Alfa, celebrou contrato de compra e venda, no qual o referido 
ente, sem a prévia realização de licitação, alienou a Pedro e a Marcos diversos veículos de sua frota por menos de 
dez por cento de seu valor de mercado.  
 
Irresignado com o ocorrido, o vereador José decidiu contratar você, como advogado(a), para ajuizar a ação cabível 
com o objetivo de anular o negócio jurídico e responsabilizar os autores. 
 
A) Qual é a ação judicial, de natureza constitucional, passível de ser proposta por José? Justifique. (Valor: 0,55) 
 
B) Quem deve figurar no polo passivo da referida ação? Justifique. (Valor: 0,70) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
A Constituição do Estado Alfa dispôs que os prefeitos municipais deveriam observar, em sua gestão, as diretrizes 
traçadas no plano anual estabelecido pelo Governador do Estado, que seriam executadas em conjunto com os 
secretários municipais, a serem nomeados após aprovação da respectiva Câmara Municipal. 
 

A partir da hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 

A) A vinculação dos prefeitos municipais ao plano anual do governo estadual é compatível com a Constituição da 
República? (Valor: 0,60) 

 

B) A competência outorgada às Câmaras Municipais está em harmonia com a Constituição da República?                 
(Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Presidente da República editou a Medida Provisória nº XW/18, permitindo que os Estados editassem lei 
dispensando a inserção, no âmbito do seu território, de algumas das informações a serem incluídas no registro civil 
das pessoas naturais.  
 
Face à importância da temática versada, a Medida Provisória nº XW/18, por deliberação do colégio de líderes, foi 
imediatamente submetida à apreciação do plenário de cada casa do Congresso Nacional, daí resultando sua 
aprovação e a consequente promulgação da Lei nº DD/18. 
 
A) Com abstração de considerações em torno de sua relevância e urgência, a Medida Provisória nº XW/18 atende 

aos seus pressupostos constitucionais? (Valor: 0,75) 
 
B) O processo legislativo que culminou na aprovação da Lei nº DD/18 é compatível com a ordem constitucional? 

(Valor: 0,50) 
 
Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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